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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

CLAUSULA SEGUNDA – DOS ITENS, QUANTIDADES CONTRATADAS E DOS VALORES 

I 

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE AGUA CLARA - MS, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Fernando Bastos Júnior,Jardim Novo Horizonte, Água Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, inscrito no C.N.P.J. sob o Nº 15.410.160/0001-86, neste ato representada 
pelo Presidente, Sr. Marcio Cezar Garcia Cândido, brasileiro, portador do RG nº 992484  
SSP/MS e CPF nº 901.715.191-91, residente e domiciliada nesta cidade na Rua: Marcia 
Cristina Fioratti, nº 03, Bairro Jardim Primavera,Água Clara/MS e a empresa: Home Três 
Serviços Especializados Ltda,inscrita no CNPJ sob o nº 35.333.381/0001-05 neste ato 
representada pela Srª Heloisa Gerolin Ceballos, empresária, brasileira, solteira,portadora do 
RG de nº 66.186.396-7 SSP/SP e CPF de nº 021.535.111-86 com domicílio e residente na 
Rua Manoel Rodrigues Artez, nº 1807, Bairro Jardim Cangalha Três Lagoas/MS denominada 
CONTRATADA, por força do presente instrumento e em conformidade com os termos do 
Edital de Pregão Eletrônico nº 010/2023, seus Anexos, processo administrativo/licitatório 
adesão a ata de registro de preço da Câmara Municipal de Água Clara/MS nº001/2023   e 
com disposto na Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, e alterações posteriores, Lei n.º 
123/2006, subsidiariamente, na Lei n. 8.666/93, e alterações posteriores e Decreto Federal nº 
10.024 de 20 de outubro de 2019, têm entre si, justo e acordado, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

 

 

1.1. Contratação, por meio da adesão à ata de registro de preços Nº008/2023 do 
município, para prestação de serviços de conservação e limpeza pesada, 
compreendendo o fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos 
necessários, nos ambientes externos e internos do prédio Câmara Municipal de Água 
Clara/MS. 

 

 

2.1 O valor total ajustado no presente contrato é de R$ 216.185,32(Duzentos e dezesseis mil 
cento e oitenta e cinco reais e trinta e dois centavos), para o fornecimento do 

objeto previsto na cláusula primeira, nas seguintes quantidades, especificações e valores: 
 

ITEM  DESCRIÇÃO  UND.  QUANT.  VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

  

  
1  

  

LIMPEZA DE 
PAREDES, COM A  
UTILIZAÇÃO DE  
MAQUINÁRIO, 
PRODUTOS E EQUIPE 
DE  
PROFISSIONAIS 
QUALIFICADOS PARA 
ESTE TIPO  
DE SERVIÇO.  

  

  
Metros²  

  

  
4.350,00  

 
 
  
 
  
R$  5,58  

 
 
  
 
  
R$  24.273,00  

 
 
 
 
  

  
  
2  

  
LIMPEZA EM PISO 
CERÂMICO, COM A  
UTILIZAÇÃO  
DE MÁQUINAS 
PRÓPRIAS E 
PRODUTOS  
APROPRIADOS PARA 

  
  
Metros²  

  
  
6.063,00  
  

 
 
  
  

R$  
10,57  

 
 
  
  

R$  
64.085,91  

CONTRATO Nº 009/2023 
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LIMPEZA  
PROFUNDA, SEM A  

DANIFICAÇÃO DO 
MATERIAL.  

  
  
3  

LIMPEZA EM PÁTIO 
EXTERNO, FAZENDO 
RETIRADA  

DOS MÍNIMOS 
RESÍDUOS 
ENCRUSTADOS  
NA  
CALÇADA POROSA, 
UMA VEZ QUE PISOS  

DESSE  
TIPO ACUMULAM AS 
MAIS VARIADAS 
SUJIDADES.  

  
  
Metros²  

  
  
11.230,00  

 
 
  

 
 
  
R$  2,99  

 
 
  

 
 
  
R$  35.577,70  

  
  
  
4  

  
LIMPEZA EM 
FACHADA E 
ESQUADRIAS  

ENVIDRAÇADAS, COM 
A UTILIZAÇÃO DE  
EQUIPAMENTOS, 
MATERIAIS DE  
LIMPEZA PRÓPRIA  
E PESSOAL 
TREINADO PARA 
REALIZAR SERVIÇO  
EM ALTURA.  

  
  
  
Metros²  

  
  
  
600 

 
 
  

 
 
  
R$  3,51  

 
 
  

 
 
  
 R$  2.106,00  

  
  
  
5  

Limpeza e vedação de 
calhas e rufos, fazendo  
limpeza e 
desentupimento das 
mesmas, bem como  

a devida vedação para 
manter as calhas limpas 
por mais tempo.  

  
  
  
  
Metros  

  
  
  
  
4.760,00 

 
 
  
R$  2,10  

 

 
 
  
 R$  9.996,00  

 

  
  
6  

Limpeza de telhados, 
empregando a utilização 
de  

máquinas, produtos e 
mão de obra qualificada 
para o serviço.  

  
  
Metros²  

  
  
4.250,00 

 
 
R$  1,48  

 

 
 
 R$  6.290,00  

 

  
  
  
7  

Limpeza de forro PVC, 
com a remoção de  
sujidades que se 
acumulam nos forros e 
lajes, com a utilização 
de produtos  
específicos e mão de 
obra especializada.  

  
  
  
Metros²  

  
  
  
  
4.250,00 

 
 
  

R$  3,19 
 

 
 
  

 R$  13.557,50  
 

  
  
8  

Limpeza em altura de 
pé-direito de até 12 
metros  
interna, com a utilização 
de equipamento,  
maquinário e pessoal 
qualificado para tanto.  

  
  
Metros²  

  
  
  

4.250,00 

 
 
  
R$  3,24  

 
 
  
R$  13.770,00  
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9  

Limpeza de caixa de 
gordura, com a 
utilização de máquinas 
e produtos  
específicos para este 
serviço, realizando o  
desengorduramento e 
desentupimento de toda 
a caixa.  

  
  
  
Metros²  

  
  
  
3  

 
 
  
 
R$  139,22  

 
 
  
  
R$  417,66  

  
  
10  

Limpeza de caixa 
d’água, com a utilização 
de equipamento próprio 
e produtos específicos 
para a correta 
higienização da mesma.  

   
  
Metros²  

  
  
5  

 
  
 
R$ 
 
 
  

527,57  

 
  
 
R$  2.637,85  

R$  170.711,62 

  

  LOTE 2  

  
  
11  

Dedetização, com a 
eliminação  
de insetos 
causadores de 
doença, 
proporcionando 
segurança sanitária 
ao prédio.  

  
  
Metros²  

  
2.853,25 

  
   
 R$ 0,28 

 

  
  
R$ 570,65 

 

  
  
  
12  

Desratização, 
fazendo a aplicação 
de produtos 
químicos 
posicionados 
estrategicamente  
por profissionais 
qualificados  
para acabar com os 
roedores do prédio.  

  
  
  
Metros²  

  
  
  
2.853,25 

  
  
  
 R$ 0,28 

 

  
  
  
R$ 570,65 

 

  
  
13  

Descupinização, 
fazendo o controle 
de cupins feito por 
meio de produtos 
químicos, utilizando 
as  
quantidades 
corretas e a técnica 
correta de  

  
  
Metros²  

  
  
2.853,25 

  
  
 R$ 0,28 

 

  
  
R$570,65 

 

 Total do lote 2  R$  1.711,95  

  LOTE 3  

  
  
14  

Serviço de poda de 
arvores, bem como  
rastelagem, 
transporte e 
destinação final dos 
resíduos gerados.  

  
  
UNIDADE  

  
  
35  

  
 
R$234,38 

 

  
 R$ 8.203,30 

 

  
  
  
15  

Serviço de limpeza 
de pátio, consistindo 
na  

remoção de ervas 
daninha, bem como 
corte de  
grama, rastelagem, 
transporte e 

  
  
  
Metros²  

  
  
  
9.600,00  

  
   
R$3.74 
 
 

 

  
  
  
R$ 35.520,00 
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CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE CONTRATAÇÃO VIGÊNCIA DO CONTRATO 

CLÁUSULA QUINTA- DO PAGAMENTO 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE FORNECIMENTO/ PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

destinação final dos 
resíduos gerados.  

 Total do lote 3  R$  43.723,30  

 
 
 

3.1  A contratada prestará os serviços mediante solicitação da contratante; 

3.2  A contratante encaminhará, por e-mail, ordem de serviço, a qual indicará qual serviço 
deverá ser prestado e em quais quantidades; 

3.3 Após o recebimento da ordem de serviço a contratada terá o prazo de 10(dez) dias úteis 
para iniciar a prestação de serviços.  

3.4 Considera-se data do recebimento da ordem de serviço o dia seguinte ao do envio do e-
mail.  

4.1 O contrato ora firmado decorre da adesão (carona) à ata de registro de preços nº 008 da 
prefeitura municipal de Água Clara/MS, autorizada pela autoridade competente, nos autos do 
processo nº 10/2023. 

4.2 O contrato terá vigência de 12 meses, a contar da data da assinatura: 06/10/2023 até  
05/10/2024; 

4.3 O contrato poderá ser prorrogado, conforme os prazos e condições dispostos na Lei 8.666/93 

 
5.1 O pagamento decorrente do fornecimento dos serviços desta licitação será efetuado mediante 
crédito em conta corrente, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo dos 
serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, 
alínea “b”, da Lei n. 8.666/93 e alterações; 

 

5.2  É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal, a prova de regularidade com 
os Tributos da esfera federal, estadual e municipal, através da apresentação das seguintes 
certidões: 
 

a) Certidão Negativa de Tributos Federais; 
b) Certidão de Regularidade do Empregador – FGTS (CRF); 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
d) Certidão Negativa de Tributos Municipais; 
e) Certidão Negativa de Tributos Estadual; 

 

5.3 Havendo erro na Nota Fiscal, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, este 
será devolvido e o pagamento será sustado para que a fornecedora toma as medidas necessárias, 
passando o prazo para pagamento a ser contado a partir da data de reapresentação do mesmo. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO 

CLAÚSULA SÉTIMA– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
5.4 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária; 
 
5.5 A empresa que eventualmente apresentar certidão de regularidade fiscal e trabalhista com 
pendência de débitos, sem prejuízo do recebimento por aquilo que já havia sido regularmente 
executado, será notificada a regularizar sua situação em tempo oportuno, sob pena de rescisão do 
contrato nos termos da legislação aplicável, se não o feito; 
 
5.6 As Notas Fiscais correspondentes à execução contrato deverão ser emitidos discriminando qual 
o serviço prestado, e conter o número do item da tabela que consta na cláusula segunda, bem como 
demais informações correlatas.  
 

 
 
 

6.1 A emissão da Nota Fiscal deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, o 
qual se dará da seguinte forma: 

 

6.1.1 No prazo de até 30 (dias) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do registro de preço deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o 
ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

 
6.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

 

6.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 

6.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

 

6.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do registro de preço, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em registro de preço e por força das disposições legais em vigor. 
 
6.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência, seus anexos e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do registro de preço, às custas da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

 

 7.1. A aquisição do objeto ficará a cargo da dotação a seguir ou outro que venha a substití-la: 

Elemento da despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
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CLAÚSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

 

  

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 

8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
 
8.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
 
8.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme Ordens de Serviços 
emanadas; 
 

8.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal de serviços da Contratada, em 
conformidade com a Lei; 
 

8.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
 
8.7 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto; 
 
8.8 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
registro de preço; 
 

8.9 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
 
8.10 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento das obrigações pela Contratada; 
 
8.11 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço 
e notificações expedidas; 
 

8.12 Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para 
o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 
 

8.13 A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito 
assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor). 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 

 

9.1. Executar o contrato conforme especificações do Termo de Referência, dos documentos anexos e 
de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar todos os materiais e equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 
Referência, documentos anexos e em sua proposta; 

 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do registro de preço, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 

9.5. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do registro 
de preço, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelaata, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
 
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 

9.8. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar 
no trabalho; 
 
9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
 
9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
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necessário à execução dos serviços, durante a vigência do registro de preço. 
 
9.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência e seus anexos, no prazo determinado. 
 
9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
9.15. Manter durante toda a vigência do registro de preço, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

9.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
 

9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança da Contratante; 
 

9.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
 
9.20. Os serviços deverão ser executadas conforme o Termo de Referência, seus anexos e 
em conformidade com as Normas Técnicas da ABNT de modo a não causar danos ambientais nas 
áreas diretamente afetadas; 
 

9.21. A Contratada deverá implantar medidas de segurança para o tráfego de veículos e 
circulação de pedestres mantendo a local de serviço sinalizado de acordo com as normas técnicas e 
Legislação de Trânsito vigente; 
 
9.22. A Contratada deverá adotar medidas preventivas de maneira a minimizar os impactos 
que possam provocar processos erosivos, poeira, ruídos, contaminação do solo e de água quer sejam 
superficiais ao subterrâneo por produtos derivados de petróleo e outros, o entorno da atividade deverá 
permanecer limpo e em condições adequadas de higiene; 
 

9.23. Os equipamentos devem ter manutenção constante para evitar vazamentos de óleo, 
fumaça e ruídos. 
 
8.23.1. Deverão, ainda, ser atendidas as medidas previstas na Instrução Normativa de n.º 01/2010, 
bem como suas demais alterações. 
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9.24. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 
no prazo fixado pela fiscalização do registro de preço, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de 
Referência; 
 

9.25. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço 
para representá-la na execução do registro de preço com capacidade para tomar decisões 
compatíveis com os compromissos assumidos; 
 

9.26. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e de comunicação. 
 
9.27. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
 

9.28. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles 
realizados com materiais defeituosos ou com vício de execução, pelo prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
 
9.29. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
9.30. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos nas legislações vigentes, de 
acordo com o poluente e o tipo de fonte; 
 
9.31. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por qualquer 
causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de 
seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço. 
 
9.32. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria 
profissional abrangida no registro de preço bem como da legislação em vigor e não havendo na 
região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria profissional abrangida no registro 
de preço, garantir os direitos trabalhistas, fixado em regulamento de trabalho ou profissão de natureza 
similar da região mais próxima; 
 
8.32.1. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições 
contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou 
que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos 
sociais ou 

previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade; 
 
8.32.2. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a 
quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do registro de preço; 
 
15.32.3. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da 
contratada que efetivamente participarem da execução do registro de preço; 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO: 

 
8.32.4. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do 
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja 
regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, 
aceitar que contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do registro de preço; 
 
8.32.5. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme 
a categoria profissional; 
 

9.33. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas 
e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do registro de preço, 
quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006. 
 

9.34. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de 
extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução 
total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela 
execução da parcela originalmente subcontratada. 
 
9.35. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento 
centralizado e pela qualidade da subcontratação. 
 
9.36. A contratada deverá iniciar o cumprimento, impreterivelmente, da Ordem de Serviço 
(OS) no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir do conhecimento da respectiva 
ordem. 

 

 

 

 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do reajuste, que serão 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, 
na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93. 

 

10.2. O representante da Contratante é servidor da Câmara Municipal, nomeado por meio de 
portaria, para acompanhar o controle e execução dos serviços do contrato, e poderá, em 
casos necessários ou de extrema dúvida, solicitar acompanhamento de um técnico nos 
serviços prestados, devendo comunicar por escrito a incapcidade técnica de avaliação. 

 
10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos no termo de referência.  

 

10.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do 
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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10.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. 

 

10.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
10.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do registro de preço. 

 
10.9. A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto e 
aferirá a qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no 
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
10.9.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 
para a avaliação da prestação dos serviços. 

 

10.10. Durante a execução do objeto, o fiscal de contrato deverá monitorar 
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo 
intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades 
constatadas. 

 
 

10.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

10.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

 
10.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 
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sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
 

10.14. O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços. 

 
10.15. No caso dos serviços, cumpre, ainda, à fiscalização: 

 

10.15.1 solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada 
apresente os documentos comprobatórios das obrigações 
trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na 
execução do serviço, em especial, quanto:  

 

10.15.2 ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, 
repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário; 

 
10.15.3 à concessão de férias remuneradas e pagamento do 

respectivo adicional; 
 

10.15.4 à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e 
auxílio- saúde, quando for devido; 

 

10.15.5 aos depósitos do FGTS; e 
 

10.15.6 ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias 
dos empregados dispensados até a data da extinção do 
registro de preço. 

 
10.15.7 solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, 

que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS 
estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da 
apresentação de extratos, de forma que todos os empregados 
tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da 
contratação, o que não impedirá que a análise de extratos 
possa ser realizada mais de uma vez em relação a um mesmo 
empregado; 

 
10.15.8 oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso 

de indício de irregularidade no cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS; 

 
10.15.9 somente autorizar a subcontratação se as obrigações 

estabelecidas no processo licitatório forem expressamente 
aceitas pela subcontratada. 

 

10.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios  redibitórios, ou emprego de material  
inadequado ou  de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade 
da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
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CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 
 

 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 8.666/1993 e da Lei n.º 
10.520/2002, a CONTRATADA que: 

 

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

 

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 

11.1.3. falhar ou fraudar na execução do registro de preço; 
 

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 
 

11.1.5. cometer fraude fiscal. 
 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 
11.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

 
11.2.2. Multa de: 

11.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação 
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

 
11.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

 
11.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

 

11.2.2.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 

 

11.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 

 
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES ACESSÓRIAS: 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

 
11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

 
11.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

 

11.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 

11.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

 

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993 e posteriores alterações. 

 
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
11.5.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do município e cobrados 
judicialmente. 

 

 

 

12.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

12.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a Administração; 

 
12.3 - Judicial, nos termos da legislação; 

 

§ 1º - A Contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
§ 2º - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

 

 

  

13.1 O presente contrato não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total ou 
parcialmente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE DO CONTRATO: 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

CLAÚSULA DÉCIMO SÉTIMA – DO FORO CONTRATUAL: 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

14.1. Além das disposições presentes neste instrumento contratual, fica dele fazendo parte 
integrante, a Proposta apresentada pela CONTRATADA. 

 

 

15.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, exceto nas 
situações previstas nas alíneas “d” do inciso II e do §5.º, do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e 
alterações; 

 
15.1. A revisão dos preços poderá ocorrer quando da incidência das situações previstas na 
alínea “d” do inciso II e do § 5.º do art. 65 da Lei n. 8.666/93 (situações supervenientes e 
imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem álea econômica 
extraordinária e extracontratual) devidamente comprovadas. 

 

15.2. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
conforme previsto no § 1° do Art. 65 da Lei Federal 8.666/93. 

 
15.3. Os preços poderão ser reajustados, para mais ou para menos a cada 12 (doze) meses 
contados da data limite da apresentação da proposta, aplicando-se a variação do IGPM/FGV, 
ocorrida no período ou outro indicador que o venha a substituir. 

 

15.4. Em hipótese nenhuma será autorizada a emissão de Nota Fiscal com alteração dos 
preços sem a autorização da contratante. 

 

 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n. 8.666/93, e demais normas aplicáveis à matéria de licitações e contratos 
administrativos, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

 

17.1. As partes elegem o foro da Cidade de Água Clara/MS, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

18.1 – O presente Contrato será publicado na forma resumida, através de extrato, em veículo 
de divulgação Oficial do Município. 

 

18.2. E, assim, por estarem justas e convencionadas, as partes assinam o presente Contrato, 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo. 

 
 
 

Água Clara/MS, 06 de outubro de 2023 
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___________________________________ 
Marcio Cezar Garcia Cândido 

Presidente da Câmara Municipal de Água Clara/MS. 
Contratante 

 
 
 
 
 

___________________________________ 
Heloisa Gerolin Ceballos 

Contratada 
 
 
Testemunhas: 
 
Nome:________________________   Nome:________________________ 
CPF:_________________________  CPF:_________________________ 


